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MATERIA<NAO SUSCITADA EM SEDE DE DEFESA/IMPUGNAGAO.
PRECLUSAO PROCESSUAL.

Afora-o0s casos em que a legislagdo de regéncia permite ou mesmo nas
hipbteses de observancia ao principio da verdade material, ndo devem ser
conhecidas as razdes/alegacdes constantes do recurso voluntario que ndo foram
suscitadas na impugnacéo, tendo em vista a ocorréncia da preclusdo processual,
conforme preceitua o artigo 17 do Decreto n° 70.235/72.

IRPF. DEDUQ[AO DE CONTRIBUICAO A PREVIDENCIA OFICIAL.
COMPROVACAO. NECESSIDADE.

Mantém-se a glosa da referida deducdo, uma vez ndo haver nos autos nenhum
elemento capaz de ilidi-la.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,

Rayd Santana Ferreira, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andréa Viana Arrais Egypto,
Rodrigo Lopes Araujo, Matheus Soares Leite, André Luis Ulrich Pinto (Suplente Convocado) e
Miriam Denise Xavier.
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 Exercício: 2005
 MATÉRIA NÃO SUSCITADA EM SEDE DE DEFESA/IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO PROCESSUAL.
 Afora os casos em que a legislação de regência permite ou mesmo nas hipóteses de observância ao princípio da verdade material, não devem ser conhecidas às razões/alegações constantes do recurso voluntário que não foram suscitadas na impugnação, tendo em vista a ocorrência da preclusão processual, conforme preceitua o artigo 17 do Decreto nº 70.235/72.
 IRPF. DEDUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA OFICIAL. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE.
 Mantêm-se a glosa da referida dedução, uma vez não haver nos autos nenhum elemento capaz de ilidi-la.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira � Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andréa Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araújo, Matheus Soares Leite, André Luis Ulrich Pinto (Suplente Convocado) e Miriam Denise Xavier.
 
  AUGUSTO SATOSHI KITASATO, contribuinte, pessoa física, já qualificado nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 6a Turma da DRJ em São Paulo/SP, Acórdão nº 17-57.427/2012, às e-fls. 101/107, que julgou procedente a Notificação de Lançamento concernente ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente da dedução indevida de previdência oficial e compensação indevida do IRRF, em relação ao exercício 2005, conforme peça inaugural do feito, às fls. 15/19, e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Notificação de Lançamento lavrada nos moldes da legislação de regência, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação, decorrente dos seguintes fatos geradores:
Dedução Indevida de Previdência Oficial.
Glosa do valor de R$ *********2.156,11, indevidamente deduzido a titulo de contribuição à Previdência Oficial, por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução.
Compensação Indevida de Imposto de renda retido na Fonte.
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se a compensação indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte, pelo titular e/ou dependentes, no valor de RS *******102.756,25 referente às fontes pagadoras abaixo relacionadas.
O contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnação, requerendo a decretação da improcedência do feito.
Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em São Paulo/SP entendeu por bem julgar procedente o lançamento,  conforme relato acima.
Regularmente intimado e inconformado com a Decisão recorrida, o autuado, apresentou Recurso Voluntário, às e-fls. 120/130, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, inova quanto ao pedido de exclusão da multa e dos juros.
No mais, repisa às alegações da impugnação, afirmando que restabeleça a dedução da contribuição previdenciária.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar a Notificação de Lançamento, tornando-a sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.


 Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
DELIMITAÇÃO DA LIDE � PRECLUSÃO
Na impugnação o sujeito passivo nada questiona acerca da exclusão da multa e dos juros em nenhuma hipótese.
No recurso, apresentou inovação ao alegar tratar-se de situação sui generis, devendo ser excluídos os juros e a multa.
Nos termos da legislação processual tributária, esses argumentos recursais se encontram fulminados pela preclusão, uma vez que não foram suscitados por ocasião da apresentação da impugnação, conforme preceitua o artigo 17 do Decreto n. 70.235/72, senão vejamos:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Nessa toada, não merece conhecimento a matéria suscitada em sede de recurso voluntário, que não tenha sido objeto de contestação na impugnação, motivo pelo qual trataremos das alegações trazidas na defesa inaugural e repetidas no recurso, o que fazemos a seguir:
COMPENSAÇÃO PREVIDÊNCIA OFICIAL
O contribuinte pugna que seja restabelecida a dedução da contribuição previdenciária.
Pois bem!
Observa da documentação carreada aos autos, especificamente em face do Agravo de Petição da ré e do autor e da decisão prolatada pelo M. Juiz (fls. 73/75), nos autos do processo nº 511/00 que tramitou pela 14ª Vara do Trabalho de São Paulo, a decisão atacada foi reformada para restabelecer a coisa julgada, não permitindo a dedução do imposto de renda dos valores da condenação. Quanto ao mais, foi mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, que no que se refere à contribuição previdenciária determinou:
(...)
Deverá a reclamada, conforme estabelecido no parágrafo 5º do art. 33 da Lei 8212/91, proceder integralmente, sem desconto dos créditos deferidos, os recolhimentos previdenciários, observando-se o teto quanto à contribuição do reclamante.
(...) (grifamos)
Dispõe o citado dispositivo legal:
Art. 33.
§ 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
Depreende-se dos excertos da decisão judicial, bem como da legislação, que o responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias foi a parte reclamada, não descontando nenhum valor do reclamante (contribuinte).
Neste diapasão, mantem-se a glosa da contribuição previdenciária.
Por todo o exposto, estando o lançamento, sub examine, em consonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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Relatorio

AUGUSTO SATOSHI KITASATO, contribuinte, pessoa fisica, ja qualificado nos
autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo da 6* Turma da DRJ em S&o
Paulo/SP, Acordao n° 17-57.427/2012, as e-fls. 101/107, que julgou procedente a Notificacdo de
Lancamento concernente ao Imposto de Renda Pessoa Fisica - IRPF, decorrente da deducdo
indevida de previdéncia oficial e compensacéo indevida do IRRF, em relagédo ao exercicio 2005,
conforme peca inaugural do feito, as fls. 15/19, e demais documentos que instruem o processo.

Trata-se de Notificacdo de Lancamento lavrada nos moldes da legislacdo de
regéncia, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributario no valor
consignado na folha de rosto da autuacédo, decorrente dos seguintes fatos geradores:

Deducao Indevida de Previdéncia Oficial.

Glosa do valor de R$ *********xp 156,11, indevidamente deduzido a titulo de
contribuigdo a Previdéncia Oficial, por falta de comprovagdo, ou por falta de previsao
legal para sua dedugéo.

Compensacao Indevida de Imposto de renda retido na Fonte.

Da andlise das informacdes e documentos apresentados pelo contribuinte, e das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se a compensacdo indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte, pelo titular
e/ou dependentes, no valor de RS *******]02 756,25 referente as fontes pagadoras
abaixo relacionadas.

O contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnacdo, requerendo a
decretacdo da improcedéncia do feito.

Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em S&o Paulo/SP entendeu por
bem julgar procedente o langamento, conforme relato acima.

Regularmente intimado e inconformado com a Decisdo recorrida, o autuado,
apresentou Recurso Voluntério, as e-fls. 120/130, procurando demonstrar sua improcedéncia,
desenvolvendo em sintese as seguintes razdes:

Apos breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
lancamento, inova quanto ao pedido de exclusdo da multa e dos juros.

No mais, repisa as alega¢des da impugnacdo, afirmando que restabeleca a deducao
da contribuigdo previdenciéria.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar a
Notificagdo de Langamento, tornando-a sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedéncia.

N&o houve apresentacao de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto
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Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do recurso
e passo ao exame das alegacdes recursais.

DELIMITACAO DA LIDE — PRECLUSAO

Na impugnacdo o sujeito passivo nada questiona acerca da exclusdo da multa e
dos juros em nenhuma hipotese.

No recurso, apresentou inovacdo ao alegar tratar-se de situacdo sui generis,
devendo ser excluidos os juros e a multa.

Nos termos da legislacdo processual tributaria, esses argumentos recursais se
encontram fulminados pela preclusédo, uma vez que ndo foram suscitados por ocasido da
apresentacdo da impugnacdo, conforme preceitua o artigo 17 do Decreto n. 70.235/72, sendo
vejamos:

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.

Nessa toada, ndo merece conhecimento a matéria suscitada em sede de recurso
voluntario, que ndo tenha sido objeto de contestacdo na impugnacdo, motivo pelo qual
trataremos das alegacOes trazidas na defesa inaugural e repetidas no recurso, o que fazemos a
sequir:

COMPENSACAO PREVIDENCIA OFICIAL

O contribuinte pugna que seja restabelecida a deducdo da contribuicdo
previdenciaria.

Pois bem!

Observa da documentacdo carreada aos autos, especificamente em face do Agravo
de Peticdo da ré e do autor e da decisdo prolatada pelo M. Juiz (fls. 73/75), nos autos do processo
n°511/00 que tramitou pela 142 VVara do Trabalho de S&o Paulo, a deciséo atacada foi reformada
para restabelecer a coisa julgada, ndo permitindo a deducdo do imposto de renda dos valores da
condenacdo. Quanto ao mais, foi mantida a decisdo agravada por seus proprios e juridicos
fundamentos, que no que se refere a contribuicdo previdenciaria determinou:

()

Devera a reclamada, conforme estabelecido no pardgrafo 5° do art. 33 da Lei 8212/91,
proceder integralmente, sem desconto dos créditos deferidos, os recolhimentos
previdenciarios, observando-se o teto quanto a contribui¢do do reclamante.

(...) (grifamos)
Disp0e o citado dispositivo legal:
Art. 33.

§ 5° O desconto de contribuigdo e de consignacdo legalmente autorizadas sempre se
presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo
licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsével
pela importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto
nesta Lei.

Depreende-se dos excertos da deciséo judicial, bem como da legislacéo, que o
responsavel pelo recolhimento das contribuicbes previdenciarias foi a parte reclamada, ndo
descontando nenhum valor do reclamante (contribuinte).
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Neste diapasdo, mantem-se a glosa da contribuicao previdenciaria.

Por todo o exposto, estando o langamento, sub examine, em consonancia com as
normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO VOLUNTARIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razdes de fato e
de direito acima esposadas.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



